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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MARTA MERCEDES WATZKO RUBINI
AGRAVANTE : ROGERIO MARCOS RUBINI
ADVOGADOS : OTTO WILLY GÜBEL JÚNIOR - SP172947

CAMILA DE CASSIA FACIO SERRANO - SP329487
ARTHUR FONSECA CESARINI - SP345711
ANA CAROLINA BUENO DO VALE - SP387110
KARINA FLORESTO PEREIRA - SP365472
ALTIERIS FIORETTI BERNARDO - SP257576
DENIZE THEREZINHA TRAVAGLINI BETHIOL - SP237493

AGRAVADO : BANCO SAFRA S A
ADVOGADO : STÉPHANO DE LIMA ROCCO E MONTEIRO SURIAN - SP144884
INTERES. : PROVENCE COSMETICOS LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ADVOGADO. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO. CADEIA DE SUBSTABELECIMENTO INCOMPLETA. 
INTIMAÇÃO. FALTA DE REGULARIZAÇÃO. SÚMULA Nº 115/STJ. ART. 
1.017, § 5º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INAPLICABILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Na hipótese, os agravantes não atenderam ao despacho que determinou 
apresentação da procuração nos termos dos arts. 76 e 932, parágrafo 
único, do Código de Processo Civil de 2015.
3. O Superior Tribunal de Justiça considera inexistente o recurso no qual o 
advogado subscritor não possui procuração ou substabelecimento nos 
autos (Súmula nº 115/STJ).
4. O disposto no art. 1.017, § 5º, do Código de Processo Civil de 2015, que 
dispensa a juntada de procuração em processos eletrônicos, não se estende 
ao recurso especial ou ao agravo em recurso especial, porquanto a 
aplicação do dispositivo se restringe ao agravo de instrumento.
5. No caso concreto, aplica-se o teor do art. 76, § 2º, I, do Código de 
Processo Civil de 2015, que determina que o descumprimento pela parte 
recorrente da intimação para sanar vício na representação processual 
acarretará o não conhecimento do recurso.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 10 de outubro de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ADVOGADO. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO. CADEIA DE SUBSTABELECIMENTO INCOMPLETA. 
INTIMAÇÃO. FALTA DE REGULARIZAÇÃO. SÚMULA Nº 115/STJ. ART. 
1.017, § 5º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INAPLICABILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Na hipótese, os agravantes não atenderam ao despacho que determinou 
apresentação da procuração nos termos dos arts. 76 e 932, parágrafo 
único, do Código de Processo Civil de 2015.
3. O Superior Tribunal de Justiça considera inexistente o recurso no qual o 
advogado subscritor não possui procuração ou substabelecimento nos 
autos (Súmula nº 115/STJ).
4. O disposto no art. 1.017, § 5º, do Código de Processo Civil de 2015, que 
dispensa a juntada de procuração em processos eletrônicos, não se estende 
ao recurso especial ou ao agravo em recurso especial, porquanto a 
aplicação do dispositivo se restringe ao agravo de instrumento.
5. No caso concreto, aplica-se o teor do art. 76, § 2º, I, do Código de 
Processo Civil de 2015, que determina que o descumprimento pela parte 
recorrente da intimação para sanar vício na representação processual 
acarretará o não conhecimento do recurso.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARTA MERCEDES WATZKO 

RUBINI e OUTRO contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que 

não conheceu do agravo em recurso especial (fls. 178/179 e-STJ), em virtude da 
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irregularidade na representação da parte.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 208/210 e-STJ).

Em suas razões, os agravantes postulam a reforma da decisão agravada ao 

argumento de que o recurso especial e o respectivo agravo foram interpostos por 

advogado devidamente habilitado nos autos.

Afirmam que o art. 1.017, § 5º, do Código de Processo Civil de 2015 

dispensa a juntada da cadeia completa de procuração, por se tratar de autos 

eletrônicos.

Impugnação às fls. 235/238 (e-STJ).

É o relatório.
 

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

No caso, conforme a decisão da Presidência do Superior Tribunal de 

Justiça, há deficiência na representação processual do advogado signatário do recurso 

especial e do respectivo agravo, Dr. Otto Willy Gübel Junior.

Por conseguinte, diante da falha na representação processual, a parte 

agravante foi intimada para, no prazo de 5 dias, sanar a irregularidade, conforme se 

verifica na certidão de fl. 168 (e-STJ).

Entretanto, apresentou manifestação (fls. 170/175 e-STJ) contendo apenas 

procuração que não é suficiente para sanar o vício, mantendo-se incompleta a cadeia 

de representação.

Assim, diante do descumprimento da determinação prevista nos arts. 76 e 

932, parágrafo único, do Código de Processo Civil de 2015, incide, na espécie, a 

Súmula nº 115/STJ.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS. MÉRITO DO AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver na decisão 
obscuridade, contradição, omissão ou erro material, consoante dispõe o art. 
1.022 do CPC/2015.
2. No caso, houve omissão, sanada nesta oportunidade, prosseguindo-se na 
análise do mérito do agravo interno.
3. Conforme prevê o art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se conhece do recurso 
quando a parte recorrente, apesar de intimada, deixa de sanar vício na 
representação processual no prazo estabelecido.
4. Embargos de declaração acolhidos para sanar o vício apontado, negando-
se provimento ao agravo interno" (EDcl no AgInt no AREsp 1.813.296/RS, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
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9/8/2021, DJe 13/8/2021).
 
 
Ademais, esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que o 

disposto no art. 1.017, § 5º, do Código de Processo Civil de 2015, que dispensa a 

juntada de procuração em processos eletrônicos, não se estende ao recurso especial 

ou ao agravo em recurso especial, porquanto a aplicação do dispositivo se restringe ao 

agravo de instrumento.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO 
CONHECEU DO RECLAMO ANTE A INTEMPESTIVIDADE DO APELO 
EXTREMO E AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO NOS AUTOS. IRRESIGNAÇÃO DO 
AGRAVANTE.
(...)
2. Na hipótese, embora devidamente intimada para a regularização da 
representação processual, a parte recorrente não procedeu, no prazo 
assinalado, à juntada da cadeia completa de procurações e/ou 
substabelecimentos que conferem poderes ao subscritor do recurso especial. 
Incidência da Súmula 115/STJ.
2.1. Na forma da jurisprudência do STJ, 'a dispensa de instrução do agravo 
de instrumento com as peças referidas nos incisos I e II do art. 1.017 do 
CPC, prevista em seu § 5º, não alcança a instância superior, diante da 
impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos originais. Caso em que, 
mesmo tendo sido intimada para regularizar a representação processual por 
determinação da Presidência desta Corte, a parte agravante juntou os 
documentos fora do prazo estipulado' (AgInt no REsp 1.869.850/SP, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/02/2021, 
DJe 17/02/2021). Precedentes.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt nos EDcl no AREsp 2.046.452/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 
24/6/2022).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. ADVOGADO 
SUBSCRITOR DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL SEM PROCURAÇÃO 
NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL NÃO ATENDIDA. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 76, § 2º, 
DO NCPC. PRECLUSÃO TEMPORAL. OCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE 
TRASLADO DA PROCURAÇÃO DE PROCESSO CONEXO OU INCIDENTAL. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do NCPC, não se conhece do 
recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para 
regularização da representação processual.
3. A procuração ou o substabelecimento apresentados a destempo não 
podem ser conhecidos, pois foram protocolizados fora do prazo assinalado, 
ocorrendo a preclusão temporal da prática.
4. A jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em outro 
processo conexo ou incidental, não apensado, não produz efeito em favor do 
recorrente neste Tribunal Superior.
5. Esta Corte de Justiça já assentou o entendimento de que a dispensa da 
juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, 
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do CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao agravo contra a sua 
inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido dispositivo é específica 
da classe processual 'agravo de instrumento' (AgInt nos EDcl no AREsp 
1.704.046/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, 
julgado em 1º/3/2021, DJe 3/3/2021).
6. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 2.067.521/SP, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em 6/6/2022, DJe de 
8/6/2022).
 
Aplica-se, portanto, o teor do art. 76, § 2º, I, do Código de Processo Civil de 

2015, o qual determina que o descumprimento pelo recorrente da intimação para 

sanar vício na representação processual acarretará o não conhecimento do recurso, 

motivo pelo qual mantém-se a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 1.852.114 / SP
Número Registro: 2021/0066341-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1005494-12.2016.8.26.0568 10054941220168260568 21694070920198260000

Sessão Virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARTA MERCEDES WATZKO RUBINI
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AGRAVO INTERNO
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DENIZE THEREZINHA TRAVAGLINI BETHIOL - SP237493
AGRAVADO : BANCO SAFRA S A
ADVOGADO : STÉPHANO DE LIMA ROCCO E MONTEIRO SURIAN - SP144884
INTERES. : PROVENCE COSMETICOS LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/10/2022 a 10
/10/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Moura Ribeiro votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 11 de outubro de 2022
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